
PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTAOO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

Monte Azul Paulista/SP, 29 de novembro de 2023.

Ofício no 60412023

REF.: PRO]ETO DE LEI NO 1.374. DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023.

Excelentíssimo (a) Senhor (a) Presidente,

Nobres Vereadores,

Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência, Projeto de Lei 1.374 de 29 de
novembro de 2023, a qual Proieto de t'ei no L,374, de 29 de novembro de 2o23 f'Dá
nova redafo ao AÊigo 10 da Lei 2568 de 17 de outubro de 2023, a qual
autoriza o parcelamento de débitos tributários, e não tributário".

Por tratar de relevante interesse público, solicitamos que referido Projeto, seja
deliberado em sessão extraordinária, em caráter de regime de urgência.

MARCELo orAVtANo flI[.",1%'#itr"11'3j"'
DO5 sANTos:r 1865721812

SANTOS:l 1865721832 oai* 202r r12e0e'!4:40

MARCELO OTAWATIO DOS SANTOS
Prefeito do Município

Exceleníssimo Senhor
Fá br'o Jerôn imo Ma rq ues
Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco no.86 - CEP '14,730-000

"Dá nova redação ao AÉigo 10 da Lei 2568 de L7
de outubro dê 2023, a qual autoriza o
parcelamento de débitos tributários, e não
tributário".

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Monte Azul

Paulisb, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legai

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Monte Azul Paulista aprovou e ele sanciona e
promulga a seguinte Lei:

Artigo 10 - Dá nova redação ao artigo 10 e acrescenta da Lei.2.568 de 17

de outubro de 2023.

'Attigo 1o - Fica instituído no Município de Monte Azul Paulista/SP e suas Autdrquias o

Progrdma de Rüuperaéo Fisal de débitos tributiírios e não tribuülrios de Monte Azul

Pdutisb - Refis Municipal 2027 desfnado a pronover a regularizaÁo de créditos da

Fazenda Pública e suas Autàrquids decoffentes de débitos de pessoas lsicas e/ou junidias

em geral, relativos a trÍbutos, bxas, antribuiçõa e cobrançs de seruiQs municipais, em

razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezenbro de 2022, consÜtuídos ou não,

inscritos ou não em dívida aüva, ajuizddos ou a ajuizdr, com exigibilidade suspensa ou não,

inclusive os decorrentes de blta de recolhimento de valores retidos.

Artigo 2o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposiÇões em contrário.

Monte Azul Paulista, 29 de novembro de 2023.

MARCELO OIAVIANO aí adode Íorru d'edrFí
MAnclto0r{rrrtlo0o1

SANTOS:1 1865721832

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS
Prefeito do Município

1

Projeto de Lei no 1.374, de 29 de novembrc de 2023.
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PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

JUSTIFICATIVA

Ex c e I e ntíss i m o Se n h o r,

Presidente da Câmara do Município de Monte Azul PaulistalSP,
llustríssimos Senhores,
Vereadores da Câmara do Município de Monte Azul Paulista/SP,

O presente projeto de lei busca uma atualização na legislação do Refis

Municipal, propondo a inclusão de devedores de créditos não tributários. Tal

proposta visa beneficiar um maior número de contribuintes e fortalecer a saúde

financeira do município durante o exerclcio de 2023.

O ReÍis tem se mostrado uma ferramenta eficaz na regularização de

débitos tributários, possibilitando que os contribuintes regularizem sua situação
perante a F azenda Municipal. No entanto, a exclusão dos devedores de

créditos não tributários limita a efetividade desse mecanismo, deixando de

abranger uma parcela significativa dos cidadãos em débito com o município.

A inclusáo de devedores de créditos não tributários expandirá o alcance

do Refis, permitindo que indivíduos e empresas que possuem outras formas de

obrigações com o município também possam regularizar sua situação. Essa

medida não apenas aumentará o número de beneficiados, mas também

fomentará a cultura de cumprimento das obrigações flnanceiras para com a
municipalidade.

A ampliação do número de participantes do ReÍis terá um impacto direto

na arrecadação municipal durante o final do exercício de 2023. A possibilidade

de regularização de débitos não tributários incentivará mais contribuintes a

aderirem ao progrâma, resultando em uma injeção significativa de recursos nos

cofres municipais.

Além disso, a melhoria na saúde financeira do município é um objetivo

crucial para garantir a continuidade e aprimoramento dos serviços públicos

oferecidos à população. Ao permitir que mais cidadãos e empresas regularizem

suas dívidas, o município se fortalece financeiramente, possibilitando

invêstimentos em áreas essenciais como saúde, educação, infraestrutura e

programas sociais.

A inclusáo de devedores de créditos não tributários no Refis não apenas
promove o saneamento das finanças municipais, mas também incentiva a
adimplência dos contribuintes. Ao oferecer condições facilitadas para a
regularização de debitos, o município demonstra uma postura conciliadora e



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco no.86 - CEP í 4.730-000

incentiva a regularidade fiscal, contribuindo para a estabilidade econômica dos
cidadãos e empresas locais.

Diante do exposto, a inclusão de devedores de créditos não tributários no
Refis Municipal se mostra uma medida essencial para ampliar o alcance do
programa, aumentar a arrecadação no final do exercÍcio de 2023 e promover a
saúde financeira do município. Esta proposta está alinhada com o
compromisso de garantir um ambiente favorável ao cumprimento das
obrigações Ílscais e ao bem-estar econômico de nossa comunidade.

Aproveitamos para expressar nossos protestos de elevada estima e
distinta consideração aos membros do Poder Legislativo.

Atenciosamente, Ay -"o, ôelnrm"drondl
lvlARct-l o oTAVIANo oor urnl sle q14vij(6
DOS Dos sANÍos:l r86572r8i2

SANÍOS;t t 8ó5721832 Dados:2023 ll2e0e:03:11
,0:1,00

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS
Prefeito do Município



EM CONFORMIOADE COM O QUE DETERMINAM OS ARTIGOS fi1 E M2 E SEUS
PARÁGRAFOS DO REGIMENTO INTERNO DESTA CASA DE LEIS, FICA VOSSA
EXCELÊNCIA CONVOCADO A COMPARECER NA SALA DE SESSÔES DA CÂMARA
MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA/SP, AS 17 HORAS E 30 MINUTOS DO DIA 04 DE
pEzEMBRo pE 2023 (sEGUNDA-FEIRA) pARA REALÍZAçÃo DA 1s' toÉcrmftffii

8" LEctsLATUna, ouerntÊNto 202112024.

CÂMARA MUNIcIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTÂ
*Palácio I de Março"

Rua Cel. João NÍanocl. no 90 - CEP. 14730-000 - fine'. 17- 3361-1254
{jNPJ o" 54.163.167 / {/tl01-00 = site: lr*w. calnffaír,onte zul.sp.gor-.br

email: secretaria@camaramonteazul.sp.gor'.br
Estado de São Paulo - Brasil

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

PRIMEIRA E UNICA PARTE DOS TRABALHOS - INCLUIR ORDEM DO DIA

P
PROCEDER CONC ODE
DESENVOLVIMENTO DO VALE DO RIO GRANDE. CODEVAR.

. REVOGA A LEI NO. 2.314DÊ 08 DE OUTUBRO DE 202'I E,
OUTRAS PROVID NCtAS.

MONTE AZUL PAULISTA, 29 DE NOVEÍUIBRO DE 2023.

FÁBIo J MO MARQUES
Preside Câmara Municipal

I Paulista - SP.

1 . AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A
DIREITO REAL DE USO AO CONSÓRCIO DE

PRoJETO DE LEr No í.374/2023 - DÁ NOVA REDAçÃO AO ARTIGO 1o DA LEI 2568 DE í7 DE

@ToRrzA o pARcÉLAMENTo DE DÉBtros rRtBurÁRtos, E

NÃo TRTBUTÁRIOS.

Monte



RECEBI UÍf,A CÓPN DO EDNâII'E§QNV@ACÃO?ARA SES§ÃO EXTRÂORUNÁRTA DEI}í Í'E
DEZETTIBRO DE 208. ÀS {7 TIORAS E 30 S (SEGUI.IDA.FEIRAI.

TONTE AZUL PAULISTA.29 D,E HOYEilIBRO DE 202&

AssinatuÍa Data de
Íêcebimonto

( /à,
'u-,

2 éJ

Vorbador Hora de
Í€cobimenb

Eliel Prioli
( /s.,ya //l

Josá Alftedo P.
CantoÍl yf,tfyv t s: 4? f/S

Leandro PelBira

,/

/
(../ ',t----

4-.-.--1.-.J 5.> t /L

Luciana Ap.
Kubica dr"*"" frpú.,h,*-

tzl/1/,
t1 2oZgJq 45:4o

Luciene Ap.
C. Fachini

Lt

tatdqueu S.
França Fllho

=4-

'ã
E-

/o1tr l t-l í/
a'.{ )

Orival Alves -rs 38'cS

Rlcado
Sanches Lima

(
Rodrlgo F.

Amrda /s' 3:
WalteÍ4. Siha

Rodrlgues I

,11 )

,

t1

)
a,D t/ (,^.

L1Lt
))

../
V

,,

I///



CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
Estado de Sâo Paulo - Brasil

Rua Cel.loão Manoel, n". 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0D(-17- 3361.1254
Sitel www.camaramonteazul.sD.gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul,spgov.br

PARECER JURIDICO n.z L1312íJ23

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Parecer jurídico sobre o Projeto de Lei no.
L374/2O23 gue "Dá nova redação ao Artigo 10 da Lei
2568 de t7 de outubro de 2023, a qual autoriza o
parcelamento de débitos tributários, e não tributário".

1. Relatório:

De autoria do Prefeito Municipal, o Projeto de Lei em
epígrafe vlsa à autorização ao Executivo parcelamento de
débitos não tributáveis juntos á Prefeitura Municipal de
Monte Azul Paulista, em relação aos fatos geradores
ocorridos até até 31 de dezembro de 2022.

Os créditos não tributários não arrecadados dentro
do exercício a que se referirem ou nos prazos previstos
em regulamento, constituem a Dívida Ativa do município.
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O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica da
constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei no.
t374/2O23. que Autoriza o Poder Executivo o
parcelamento de débitos não tributáveis do Município de
Monte Azul Paulista.

2. Fundamentação:



CÂMAR.A MUNICIPAL DE MoNTE AzUt PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel.loão Manoel, n". 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fâK oXX-17- 3361.1254
Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

Compete a Dívida Ativa, formalizar a inscrição dos
débitos municipais; planejar, coordenar e executar a
cobrança e o parcelamento dos débitos inscritos;
gerenciar a emissão da CDA - Certidão de Dívida Ativa e
emitir a CND - Certidão Negativa de Débitos.

É muito comum que o órgão arrecadador, no intuito
de receber os créditos que não foram pagos/
desenvolverem programas de incentivo aos maus
pagadores, e isso ocorre na esfera federal, estadual, e
principalmente municipal.

Seguindo essa línha, o Município de Monte Azul
Paulista, através do Projeto de Lei, visa promover o
programa de parcelamento para o recebimento dos
créditos vencidos e não recebidos.

Segundo o TRF da 5a Região, ao julgar a Apelação
no.416949, firmou entendimento no sentido de que o
parcelamento administrativo do débito exequendo não
tem a natureza jurídica de transação; assim, a sua
celebração não pode ensejar a quitação do crédito
tributário, tampouco a extinção da execução fiscal. A
homologação do pedido do contribuinte ao programa de
parcelamento administrativo de débito tributário é tão
somente causa de suspensão do crédito tributário.
Somente quando quitado o parcelamento é que terá
extinto o crédito tributário, abrindo então ensanchas para
a extinção da execução fiscal. (Precedente do EG. STI).
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel, foão Manoel, n", 90 - CEP. 14.730-000 - fone/Íaxt O.1{X-t7- 3361.1254
Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

3. Conclusão

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica
Legislativa opina pela POSSIBILIDADE JURÍDICA da
tramitação, discussão e votação da matéria proposta.

Importante salientar que a emissâo de parecer por
esta Procuradoria lurídica não substitui os pareceres das
Comissões Permanentes, porquanto essas são
compostas pelos representantes do povo e constituem-
se em manifestação efetivamente legítima do
Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada
neste parecer não tem força vinculante, podendo seus
fundamentos serem utilizados ou não pelos membros
desta Casa.

E o parecer, salvo melhor e soberano juízo das
Comissões e Plenário desta Casa Legislativa.

Monte Azul Paulista, 29 de Novembro de 2023

WILSON RODRIGO GARCIA

Procurador Jurídico
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. Joáo Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/Íax: 0XX-17- 33ô1.1254

Site: www.camaramonteaz ul.so.oov.br
Email : secretaria2@camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de São Paulo

Assinaturas Diqitais
O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Monte
Azul Paulista. Para verificar as assinaturas, clique no link:
https://monteazulpaulista. siscam.com. brldocumentos/autenticar?chave=9ES8FA3J0DX02
2SC, ou vá até o site https://monteazulpaulista.siscam.com.br/documentosiautenticar e
utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido:
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Código para verificaçâo: 9ES8-FA3J-0DXO-22SC
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'- wlbon RodÍigo Gsrci.

Âs§.ado em 30/1 12023, às iol 1 :08

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, 30 de novembro de 2023
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Rua Cel João Manoel, 90- 14730-000 - Fone: 17 3361.1254
CNPJ: 54.163.1 6710001 -00 www.camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER EM C NJUNTO DAS COMISSÔ S PERMANENTES
CONSTITUIÇ o, JUSTICA E REDAC OE

F N OR AMENTO,

Referente: Projeto de Lei no 137412023, de 29 de novembro de2O23.

Dá nova redação ao Artigo 10 da Lei 2568 de í7 de outubro de2023, a qual autoriza o
parcelemento de débitos tributários, e não tributários.

DECISÃO DAS COMISSÕES

Monte Azul Paulista, 1o de dezêmbro de 2023.

Estas Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e Finanças e Orçamento após
proceder ao cuidadoso exame no "Prcjeto de Lei nd 137412023 - Dá nova redação ao
Artigo ío da Lei 2568 de í7 de ôutubro de 2023, a qual autoriza o parcelamento de
débitos tributários, e não tributários." em reunião de seus membros, analisando suas
disposições nada êncontraram que feris,sem as normas constitucionais, legais ou jurídicas
e decidiram emitir PARECER FAVORAVEL, pois o referido Projeto está revestido das
formalidades legais, acompanhando Parecer emitido pelo Procurador Jurídico, esperando
merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

Comissão de Constituição,
Justiça e Redação

o al
Relato

Comissão dc Finanças e
Orçamento

YL Prrp/
Eliel Prioli
Presidente

achini
Relatora

Luciana

José Canbri

Mem ro
u$,,h C-6--/
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CÂMARA MUNICIPAL DE ILOüE 4ZU! TAUL!§IA
"Palácio I de Março"

Ruâ Cel. João Mânoê|. n'.90 - CEP 1473GO00 - íoneÍax oXXl7- 3361.1254
CNPJ n.. 54. 163. 167/0001 {0 = Site www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secÍetaria@cámaÊrmonEázul.sp.gov.br
Estâdo de gâo Paulo - Br&il

AUTOGRAFO 1865t2A23

REFERENTE: PROJETO DE LEI No 1.374,DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre: "Dá nova redação ao Artigo Ío da Lei 2568 de 17 de outubro de 2023, a qual
autoriza o parcelamento de débitos tributários, e não tributário".

v READORES DA CÂMARA MU tctP S A ESTADO DE
PROVARAM O SEGUINTE PROJ

ARTIGO 'lo - Dá nova redação ao artigo 1o e acrescenta da Lei.2.568 de'17 de outubro de
2023.

"Artigo 1o - Fica instituído no Município de Monte Azul Paulista/SP e suas Autarquias o
Programa de Recuperação Fiscal de débitos tributáios e não tibutáios de Monte Azul
Paulista - Refis Municipal 2023, destinado a promover a regulaização de créditos da
Fazenda Pública e suas Autarquias deconentes de débitos de pessoas físicas e/ou
jurídicas em geral, relativos a tributos, taxas, contriburções e cobranças de seruiços
municipais, em razão de fatos geradores oconidos até 31 de dezembro de 2022,
constituídos ou não, rnscnÍos ou não em dívida ativa, aiuizados ou a aiuizar, com
exigibilidade suspensa ou não, inclusive os deconentes de falta de recolhimento de valores
retidos."

ARTIGO 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 05 de dezembro de2023

FÁBIo JERÔ
Presi

MARQUES JOSE P. CANTORI
Vi

,tr'UZ'
ELIEL PRIOLI
1o Secretário

So

e



PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

LEI NO 2.578, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2023.

"Dá nova redação ao Artigo 10 da Lei 2568 de
17 de outubro de 2023, a qual autoriza o
paroelamento de débitos tributários, e não
tributário".

MARCELO OTAVTANO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Monte
Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legai

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Monte Azul Paulista aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

AÊigo 10 - Dá nova redação ao artigo 10 e acrescenta da Lei.2.568 de 17

de outubro de 2023.

"AtTigo 1o - Fica insütuído no Município de Monte Azul PaulistalSP e
suas AutaÍquias o Programa de Recuperação Fiscal de débitos
tributários e não tributários de Monte Azul Paulista - Refis Municipal
2023, destinado a promover a regularização de créditos da Fazenda
Pública e suas Autarquias decorrentes de débitos de pessoas fsrcas
e/ou jurídicas em geral, relativos a tributos, taxas, contriburçôes e

cobranças de serviços municipais, em razão de faÍos geradores
ocorridos até 31 de dezembro de 2022, constituídos ou não, inscritos
ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade
suspensa ou não, inclusive os decorrentes de falta de recolhimento de
valores retidos."

Artigo 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Registre-se e Publique-se

Monte Azul Pauli dezemb de 3

NTOS
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ito do Municí
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"Dá noya redação ao AÉigo to da Lei 2568 dê
17 de outubro de 2O23, a qual autorizâ o
parcelamento de débitos üibutários, e não
tributário".

MARCETO OTAVIANO DOS SANTOS, prefeito do Município de Monte
Azul Paulista, Estado de São paulo, no uso de suas atribuições legai

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Monte Azul paulista aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

PREFEITURA DO MUNIC|PIO D-E MONTE AZUL PAULISTA
ESTAOO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco no.86 _ CEp 14.730-OOO

LEI No 2.578, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2023.

AÍtigo 10 - Dá nova redação ao artigo 10 e acrescenta da Lei.2.56g de 1Z
de outubro de 2023.

"Artigo 1o - Fica insütuido no Municipio de Monte Azut paulista/Sp ê
suas Autarquias o Programa de Recuperâção Fiscat de débitos
tributários e náo trtbutários de Monte Azul pautista - Reíis Municipa!
2023, destinado a promover a regutarização de créditos da Fa2enda
Pública e suas Autatquias decorrentes de déôiÍos de pessoas fsicas
e/ou iuridicas em geral, reldüvos a tributos, taxas, contribuições e
cobranças de seÍviços municipais, em razão de fatos geradores
ocorridos até 31 de dezembro de 2022, constituidos ou não, inscritos
ou nâo em divida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigibitidade
suspersa ou não, inclusive os decorrentes de falta de recolhimento de
valores retidos."

Artigo 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas
as disposiçóes em contrário.

Registre-se e Publique-se.

Monte Azul Paul ezémbro
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